
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126.538 - SP (2011/0293288-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS UMBERTO GARROSSINO 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
ANÁLISE DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. 
1. Em primeiro lugar, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão 
do entendimento do acórdão recorrido - no sentido de que a decisão que recebeu a 
inicial não era fundamentada -, exige, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
n. 7 desta Corte Superior.
2. Em segundo lugar, ainda que assim não fosse, incide a Súmula n. 83/STJ em face 
do recurso especial, uma vez que esta Corte Superior tem posicionamento no sentido 
de que, existindo meros indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 
Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, 
pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o 
princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do 
interesse público. Precedente: REsp 1.108.010/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 21.8.2009.
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS UMBERTO GARROSSINO 
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Umberto Garrossino contra decisão 

monocrática assim ementada (fl. 215):

ADMINISTRATIVO. ARESP. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ANÁLISE DA 
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. ARESP CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

A parte agravante alega a não incidência das Súmula n. 7/STJ e 83/STJ. Aduz que 

"ainda que de forma sucinta, o Magistrado em primeiro grau deveria analisar a matéria 

posta na defesa, o que não fez e, a relegou para posterior ocasião" (fls. 229).

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da egrégia Segunda Turma. 

É o relatório.
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1. Em primeiro lugar, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão 
do entendimento do acórdão recorrido - no sentido de que a decisão que recebeu a 
inicial não era fundamentada -, exige, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
n. 7 desta Corte Superior.
2. Em segundo lugar, ainda que assim não fosse, incide a Súmula n. 83/STJ em face 
do recurso especial, uma vez que esta Corte Superior tem posicionamento no sentido 
de que, existindo meros indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 
Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, 
pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o 
princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do 
interesse público. Precedente: REsp 1.108.010/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 21.8.2009.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 215/216): 

Em primeiro lugar, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente 
reversão do entendimento do acórdão recorrido - no sentido de que a decisão que 
recebeu a inicial não era fundamentada -, exige, necessariamente, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.

Em segundo lugar, ainda que assim não fosse, incide a Súmula n. 83/STJ 
em face do recurso especial, uma vez que esta Corte Superior tem 
posicionamento no sentido de que, existindo meros indícios de cometimento de 
atos enquadrados na Lei de Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser 
recebida, fundamentadamente, pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 
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9º, da Lei n. 8.429/92 (fase em que a presente demanda foi interrompida), vale o 
princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do 
interesse público. Neste sentido, confira-se o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CABIMENTO. REQUISITOS DA PETIÇÃO INICIAL. ART. 17, §§ 6° 
E 7°, DA LEI 8.429/1992.
[...]
7. É descabido pretender que, na Ação Civil Pública, a petição inicial seja uma 
versão antecipada da sentença, uma espécie de bula de remédio que, de tão 
precisa e minuciosa, prescinde da instrução, tendo em vista que já antecipa tudo 
o que, em outras modalidades de ação, caberia descobrir e provar em juízo.
8. A Lei da Improbidade Administrativa exige que a ação seja instruída com, 
alternativamente, "documentos" ou "justificação" que "contenham indícios 
suficientes do ato de improbidade" (art. 17, § 6°). Trata-se, como o próprio 
dispositivo legal expressamente afirma, de prova indiciária, isto é, indicação pelo 
autor de elementos genéricos de vinculação do réu aos fatos tidos por 
caracterizadores de improbidade.
9. Tão grande foi a preocupação do legislador com a efetiva repressão aos atos 
de improbidade e com a valorização da instrução judicial que até mesmo esta 
prova indiciária é dispensada quando o autor, na petição inicial, trouxer "razões 
fundamentadas da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas" 
(art. 17, § 6°).
10. O objetivo da decisão judicial prevista no art. 17, § 7°, da Lei 8.429/1992 é 
tão-só evitar o trâmite de ações clara e inequivocamente temerárias, não se 
prestando para, em definitivo, resolver – no preâmbulo do processo e sem 
observância do princípio in dubio pro societate aplicável na rejeição da ação de 
improbidade administrativa – tudo o que, sob a autoridade, poder de requisição 
de informações protegidas (como as bancárias e tributárias) e imparcialidade do 
juiz, haveria de ser apurado na instrução.
11. Recurso Especial não provido. (REsp 1.108.010/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 21.8.2009)

Assim sendo, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0293288-7 AREsp 126.538 / SP

Números Origem:  02352847620098260000  132642009  9910055  994092352843

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS UMBERTO GARROSSINO
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS UMBERTO GARROSSINO
ADVOGADO : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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